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Resumo:

O estudo apresentado neste artigo 

aborda a problemática da desinfor-

mação e procura propostas de com-

bate atuais para este fenómeno. Neste 

sentido, realizou-se um estudo numa 

Instituição de Ensino Superior em 

Portugal, no ano letivo de 2019/2020, 

envolvendo 56 estudantes de um curso 

na área da comunicação, com o objetivo 

de se perceber o modo como futuros 

profissionais de comunicação lidam 

com informação online. Os dados 

obtidos via inquérito por questionário 

revelam que os alunos usam todos os 

dias as redes sociais para acederem a 

material de informação e reconhecem a 

promoção da literacia mediática digital 

como o meio mais eficaz no combate à 

desinformação, embora eles próprios 

tenham apresentado algumas vulne-

rabilidades nesta matéria. Esta inves-

tigação permitiu ainda concluir que os 

estudantes conseguem distinguir textos 

credíveis de textos com notícias falsas, 

embora tenham revelado dificuldades 

em distinguir websites conceituados 

de websites que partilham fake news.

Palavras-chave: Desinformação; fake 

news; estudantes; ensino superior; Portugal.

Abstract:

The study presented in this article addresses 

the disinformation issue and looks for cur-

rent actions that tackle this phenomenon. In 

this sense, an investigation was conducted in 

a Higher Education Institution in Portugal, 

in the academic year 2019/2020, involving 

56 students from a course in the area of 

communication towards understanding how 

future communication professionals deal 

with information present online. The data 

obtained through the questionnaire reveals 

that the students use social networks every 

day to access information material and 

recognize that digital media literacy as the 

most effective means to undertake disinfor-

mation, although they themselves showed 

some vulnerabilities to it. This research also 

found that students can distinguish credible 

texts from fake news, although they find it 

difficult to distinguish respected websites 

from websites that share fake news.

Keywords: Disinformation; fake news; 

students; higher education; Portugal.
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Introdução

O desenvolvimento tecnológico e 

a proliferação de instrumentos online 

de comunicação digital em massa 

aumentaram a velocidade de distri-

buição e consumo de informação. Este 

ecossistema digital possibilita uma 

melhor verificação de factos, histórias 

e reivindicações como meio de respon-

sabilização ou descrédito dos autores. 

Contudo, verifica-se igualmente uma 

tendência crescente de criação e par-

tilha de histórias falsas partilhadas 

nas plataformas sociais, especialmente 

quando o tópico é político (Lazer et 

al., 2018). Esta disseminação pode 

surgir de diversas formas, incluindo 

texto, imagens adulteradas e até  

“deepfakes” – vídeos falsos e mani-

pulados digitalmente com resultados 

credíveis (Ruchansky, Seo, & Liu, 

2017). O Brexit e a eleição de Donald 

Trump, em 2016, constituem o gatilho 

para a renovada atenção e evolução 

do termo que desempenhou um papel 

importante no resultado de ambas as 

disputas políticas (Gelfert, 2018).

Podemos afirmar, portanto, que 

a desinformação tem o potencial de 

moldar processos democráticos e in-

fluenciar eventos políticos e sociais. 

É neste sentido que consideramos 

que a problemática da desinformação 

está diretamente relacionada com 

dificuldades epistemológicas. Ou 

seja, um dos elementos principais 

na proliferação da desinformação é o 

conhecimento e aptidões necessárias 

que sujeito não possui quando se 

cruza com Fake News (FN). Dito isto, 

parece existir a necessidade de capa-

citar o sujeito com habilidades episte-

mológicas adequadas. Estas aptidões 

requerem uma maior sensibilização e 

reconhecimento do fenómeno das FN 

que passa pela educação e formação 

do indivíduo de modo a ultrapassar 

os processos miméticos que estas 

utilizam para se apresentarem como 

notícias reais aos olhos do leitor.

Dada a sua natureza histórica (não 

é recente), os meios pelos quais se 

reproduz (digitalmente e em massa), 

a renovada atualidade e os possíveis 

efeitos nefastos na sociedade, fazem 

com que as FN constituam um tema 

relevante como objeto de investi-

gação. Neste contexto, o propósito 

deste trabalho foi o de conhecer as 

perceções de um grupo de estudan-

tes universitários sobre o fenómeno 

da desinformação online, bem como 

perceber atitudes e comportamentos 

quando confrontados com FN. Acre-

ditamos que este estudo tem especial 

pertinência porque foi direcionado 

a alunos de comunicação de uma 

Instituição de Ensino Superior, ou 

seja, a futuros profissionais na área 

da comunicação. Embora não poden-

do ser generalizados, os resultados 

obtidos podem ser utilizados como 

uma indicação primária do estado 

epistemológico atual deste grupo de 

alunos e também como uma possível 

linha orientadora no combate à de-

sinformação por parte de instituições 

nesta área, nomeadamente através de 

ajustes curriculares adequados.

Revisão da literatura

A utilização dos termos “Fake 

News” e “Desinformação” podem 

ser intercambiáveis, embora Gelfert 

(2018) afirme, na sua proposta de 

definição das FN, que é necessário 

distinguir estas últimas de outros 

tipos de desinformação pública. 

Existe igualmente uma distinção 

entre desinformação acidental e de-

sinformação intencional – em inglês 

“misinformation” e “disinformation” 
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(Lazer et al., 2018, p. 2) respetiva-

mente. De igual modo, o conceito 

reveste-se atualmente de um carácter 

polissémico, podendo ser utilizado 

para caracterizar informação falsa 

ou como um aparelho retórico para 

sustentar um argumento (Dentith, 

2016). Neste contexto, Gelfert (2018) 

defende que uma definição concreta 

é necessária para promover um me-

lhor debate científico, pelo que no 

âmbito deste trabalho apresentamos 

duas definições: uma avançada pela 

Entidade Reguladora para a Comu-

nicação Social (ERC) no relatório 

“Desinformação-Contexto Europeu e 

Nacional” (Pereira, Puga & Azevedo, 

2019) e outra por Gelfert (2018). Para 

Pereira et al. (2019), uma notícia “por 

definição não é falsa” (p. 1) e esta 

característica qualitativa deve ser re-

servada para narrativas que se anun-

ciam como notícias e são criadas com 

um misto de informação verdadeira e 

copiada de publicações conceituadas 

com partes “imprecisas, enganadoras, 

concebidas; apresentadas e promo-

vidas para intencionalmente causar 

dano público ou obter lucro” (p. 1). 

A desinformação consiste em 

toda a informação “comprovadamente 

falsa ou enganadora” que é criada, 

apresentada e divulgada para obter 

vantagens económicas ou para enganar 

deliberadamente o público, e que pode 

causar “prejuízo público” (Pereira et 

al., 2019, p. 2). Gelfert (2018), por 

sua vez, afirma que notícias falsas se 

definem pela apresentação delibera-

da de asserções enganosas, onde as 

declarações são falsas por “design” 

(pp. 85-86). Embora semelhantes, em 

ambos os casos verificamos uma con-

dição específica. Pereira et al. (2019), 

clarificam que para ser considerada 

desinformação é necessário apresentar 

prejuízo público, ou seja, informação 

que implique “(…) ameaças aos pro-

cessos políticos democráticos e aos 

processos de elaboração de políticas, 

bem como a bens públicos (…)” (p. 2). 

Por sua vez, Gelfert (2018) acrescenta 

“by design” (p. 84), referindo-se a 

características sistémicas de conceção 

de fontes e canais pelos quais as FN se 

propagam e manipulam os processos 

cognitivos do público. Em ambos os 

casos, o núcleo do conceito está bem 

delimitado: as FN são o ato de desin-

formar intencionalmente o público.

Através de processos miméticos 

de jornalismo credenciado, as FN 

A desinformação 

consiste em toda 

a informação 

“comprovadamente 

falsa ou 

enganadora” que é 

criada, apresentada 

e divulgada para 

obter vantagens 

económicas ou para 

enganar e causar 

“prejuízo público” 



afiguram-se atualmente como uma 

perturbação à democracia (Bennett 

& Livingston, 2018), pelo que se 

torna necessário analisar possíveis 

respostas a este fenómeno. Sugestões 

de Cardoso et al. (2018), Ciampaglia 

(2018), Pereira et al. (2019), Comissão 

Europeia (2018), DiFranzo e Gloria 

(2017),  Hardalov, Koychev e Nakov 

(2016)  Lazer et al. (2018),  Verstrae-

te, Bambauer, e Bambauer  (2017), 

permitem-nos identificar quatro abor-

dagens principais no combate à desin-

formação: 1) medidas legislativas; 2) 

mudanças estruturais no ecossistema 

digital; 3) desenvolvimento de ferra-

mentas digitais de apoio à deteção 

de FN; e 4) maior literacia mediática 

digital via educação ou formação.

Considerando que todas estas 

abordagens são válidas e englobam 

todo o espectro de ações de contes-

tação à desinformação, Cruz (2020) 

sugere que se possam classificar estas 

abordagens em duas perspetivas: rea-

tivas ou proativas. Nos primeiros três 

casos a posição é reativa. Entende-se 

como “reativo” ações que se encon-

tram fora do controlo individual do 

sujeito consumidor de informação. Isto 

engloba esforços por parte de terceiros 

em tentar minimizar os efeitos e expo-

sição da desinformação como:

a) tentativas de regular o f luxo de 

informação por parte de agentes 

políticos; 

b) confiar que plataformas de disse-

minação de (des)informação (e.g. 

redes sociais) adotem medidas de 

autopoliciamento; 

c) desenvolvimento de ferramentas 

digitais de apoio à deteção de 

FN, websites dedicados ao “fact 

checking”, sinalizadores de con-

fiança, entre outros.

Neste contexto, a promoção de 

maior literacia mediática digital 

(Koltay, 2011) surge como o único 

meio proativo ao capacitar, a priori, 

o indivíduo com os conhecimentos 

e habi l idades necessár ios para 

distinguir entre informação e de-

sinformação (Cruz, 2020). Com isto 

não queremos dizer que os meios 

reativos não sejam necessários ou 

que não desempenham o seu próprio 

papel no combate às FN, mas sim 

salientar a importância de promo-

ver uma postura que minimize a 

necessidade de implementação de 

diligências reativas que, pela sua 

própria natureza, surgem ex post 

facto e demonstram menor f lexibi-

lidade de atualização face a possí-

veis desenvolvimentos tecnológicos 

e conceptuais. De acordo com o 

mesmo autor, o indivíduo munido de 

conhecimento adequado encontra-se 

mais protegido contra à desinforma-

ção através da sua própria agência e 

capacidade intelectual. Por sua vez, 

isto leva a uma menor dependência 

do cidadão em relação a esforços 

externos que se podem provar de-

sajustados, desatualizados ou com 

agendas próprias (mesmo que inad-

vertidamente) que os autores em-

pregam na sua conceção e modos de 

utilização. Clarificando este ponto, 

Cruz (2020) considera importante 

salientar os vários problemas que 

estes meios de combate apresentam:

a) Podemos afirmar, com um elevado 

grau de confiança e auto evidên-

cia, que ações legislativas tendem 

a tardar e nem sempre são con-

cebidas de modo apropriado.  No 

caso específico da desinformação 

temos de ter igualmente em conta 

a possibilidade de criação de 
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precedentes perigosos para a 

liberdade de expressão e infor-

mação; 

b) A proposta de mudanças estrutu-

rais no ecossistema digital é, no 

mínimo, utópica, pois o ónus é co-

locado exclusivamente nos criado-

res de plataformas digitais propí-

cias à partilha de desinformação. 

Mesmo que estas propostas sejam 

implementadas da melhor maneira 

possível, não significa que surjam 

novas plataformas que ignorem 

completamente o princípio de 

combate à desinformação; 

c) Por último, o desenvolvimento de 

ferramentas digitais pode ser uma 

mais valia, mas sofre de uma mis-

tura dos problemas supracitados. 

Fact checkers, sinalizadores de 

confiança, criação de bots (entre 

outras ferramentas) de apoio à 

deteção estão igualmente sujei-

tos aos bias dos seus criadores 

e precisam de se encontrar em 

permanente estado de atualiza-

ção. Existe igualmente o perigo 

que uma sobre dependência neste 

meio leve à exploração de vulne-

rabilidades por parte de agentes 

externos ao indivíduo.

Perante estas evidências, Cruz 

(2020) defende o argumento de que a 

literacia mediática digital é o melhor 

meio de combate à desinformação 

ao capacitar o indivíduo com bases 

epistemológicas organicamente atua-

lizáveis, mutáveis e flexíveis. O objeto 

epistemológico ergue-se, portanto, 

como um dos pilares fundamentais de 

oposição à desinformação. Contudo, 

não podemos deixar de mencionar 

que estes meios não são mutualmente 

exclusivos e que a utilização de qual-

quer um deles não possa contribuir 

para o desenvolvimento de outro, 

podendo até existir uma sobreposição 

entre eles. Por exemplo, ações legisla-

tivas podem promover a literacia me-

diática digital e mudanças estruturais 

no ecossistema digital podem levar ao 

desenvolvimento de ferramentas de 

apoio à deteção das FN.

Esta perspetiva epistemológica 

face às FN necessita de avaliar, numa 

fase preliminar, o nível de literacia 

mediática digital da população. Num 

contexto onde escolas, instituições de 

ensino superior, professores e investi-

gadores carregam a responsabilidade 

de autoridades epistemológicas (Hor-

nikx, 2011) e como uma das principais 

fontes de transmissão e aquisição de 

conhecimento, decidimos examinar a 

compreensão, comportamento e auto-

conhecimento de alunos do 2º ano de 

um curso de ensino superior na área 

da Comunicação face a diferentes 

cenários de (des)informação.

Metodologia

Considerando as dificuldades 

supracitadas considerou-se relevante 

desenvolver um estudo com o objetivo 

de tentar perceber se estudantes da 

área da comunicação demonstram 

bases epistemológicas adequadas. 

Par t iciparam 56 a lunos, que se 

encontravam a frequentar uma UC 

lecionada por um dos investigadores 

do estudo e matriculados no 2º ano, 

a meio do seu percurso formativo, em 

que já não são totalmente iniciantes 

no curso de comunicação. Trata-se, 

assim, de um estudo baseado numa 

amostra não probabilística de conve-

niência, onde os alunos participaram 

voluntariamente, pelo que os resul-

tados, apesar de não poderem ser 

generalizados, fornecem informações 

importantes sobre o objeto em estudo 

(Carmo & Ferreira, 1998).



Em termos metodológicos, a pre-

sente investigação tem características 

de um survey, tendo-se utilizado mé-

todos quantitativos para a recolha de 

dados, nomeadamente um inquérito 

por questionário. O questionário com 

35 perguntas foi implementado no 

Google Forms e teve como referência 

três estudos:  Cardoso et al. (2018), 

Morais e Sobral (2019) e Wineburg, 

McGrew, Breakstone e Ortega (2016). 

Os principais indicadores que deram 

origem às questões do questionário 

foram: hábitos de consumo de no-

tícias, utilização de redes sociais, 

meios onde assistem à partilha de 

FN, capacidade de distinção de FN e 

notícias credíveis, entre outros.

Privilegiou-se o uso de questões 

fechadas, opção que nos pareceu 

adequada por tornar mais fácil e 

menos exigente a participação dos 

estudantes no questionário (Oppe-

nheim, 1999). Os resultados destas 

questões foram tratados com recurso 

a uma folha de cálculo e optou-se 

pelo uso de gráficos e tabelas para 

a apresentação dos resultados. No 

que se refere às 8 perguntas abertas 

(que tiveram como finalidade perce-

ber as justificações de escolhas em 

questões anteriores), procedeu-se 

à análise de conteúdo com base na 

codificação das respostas dos alunos 

num pequeno número de categorias 

pré-existentes, com base em uni-

dades de análise conceptuais com 

palavras-chave como “sim”, “não e 

“não estou seguro” tal como sugerem 

Ghiglione e Matalon (2005).

De referir, ainda, que se optou pelo 

uso de escalas do tipo ordinal com 

cinco níveis de avaliação e que foram 

adaptadas de escalas já validadas. De 

acordo com Moreira (2009) os cinco 

níveis de avaliação são o mínimo acon-

selhável e, na opinião de Hill & Hill 

(2009), o uso de escalas com número 

ímpar parece ser o mais adequado.

Após uma pr imeira versão, o 

questionário foi validado junto de 

cinco especialistas na área e de um 

pequeno grupo de estudantes (seis), 

que responderam individualmente às 

diferentes questões na presença de 

um dos investigadores. Este proce-

dimento revelou-se muito importante 

pois ajudou a melhorar a redação de 

algumas questões, tornando-as mais 

claras, bem como permitiu testar o 

Tabela 1 - Frequência de consulta de fontes 

de notícias

Todos os 

dias

Algumas 

vezes por 

semana

Algumas 

vezes por 

mês

Raramente Nunca

n % n % n % n % n %
Canais notícias 24h 11 19,6 27 48,2 9 16,07 8 14 1 1,7
Redes Sociais 51 91 3 5,3 0 0 2 3,6 0 0
Programas ou Boletins de 

Televisão
13 23,2 26 46,4 11 19,6 4 7,1 2 3,6

Websites de jornais ou 

revistas noticiosas
20 35,7 22 39,2 10 17,8 4 7,1 0 0

Programas ou boletins 

de rádio
3 5,3 20 35,7 19 34 10 17,8 4 7,1

Imprensa tradicional 

(impressa)
2 3,5 8 14,2 27 48,2 17 30,3 2 3,6

Websites/apps de tv e 

rádio
11 19,6 23 41,07 9 16,07 9 16 4 7,1

Revistas impressas 0 0 12 21,4 17 30,3 24 42,8 3 5,3
Blogues 2 3,6 16 28,5 11 19,6 20 35,7 7 12,5

Figura 1 – Género dos participantes Figura 2 – Idade dos participantes
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tempo necessário para o preenchi-

mento, obter feedback em relação 

à organização e apresentação do 

questionário e apurar a adequação 

das escalas utilizadas em cada uma 

das questões. Implementados os de-

vidos acertos, o questionário esteve 

disponível online para participação 

no período de 14 a 20 de outubro 

de 2019. A facilidade em termos da 

divulgação, bem como a comodidade 

para os participantes poderem res-

ponder sem estarem limitados a um 

espaço e a uma hora determinados 

pelo investigador motivou a opção 

pelo uso do questionário online. 

Em termos da participação, re-

gistaram-se 56 respostas que repre-

sentam 39 do género feminino e 17 

masculino (Figura 1) com a maioria 

(44) situada entre os 18-20 anos 

(Figura 2).

Resultados

Entre as fontes de notícias apre-

sentadas, os resultados recolhidos 

(Tabela 1) demonstram que a princi-

pal são as redes sociais com a maioria 

(51) a responder que acedem a mate-

rial de informação “Todos os dias”. 

Os websites de jornais ou revistas 

noticiosas são a segunda fonte mais 

popular com 20 a acederem “Todos 

os dias” e 22 “Algumas vezes por 

semana”. Por sua vez, a Imprensa 

tradicional apresenta níveis baixos 

de consulta (27 dos participantes 

consultam “Algumas vezes por mês” 

e 17 afirmam “raramente”). A fonte 

menos utilizada são as revistas im-

pressas, tendo 27 dos 56 estudantes 

revelado que “raramente” ou “nunca” 

consultam informação através desta 

fonte de notícias.

De acordo com os dados recolhi-

dos (Tabela 2), as redes sociais mais 

utilizadas, todos os dias, pelos alunos 

são o Instagram (50 utilizam todos os 

dias) Whatsapp (46 utilizam todos os 

dias) e Youtube (41 utilizam todos os 

dias). Dos participantes, 28 admitem 

que utilizam diariamente o Facebook, 

o que coloca esta plataforma ligeira-

mente atrás do Twitter em termos de 

frequência de utilização (30 acedem 

diariamente ao Twitter), mas, por 

outro, o Facebook apresenta maior 

utilização semanal (18 vs 6). A rede 

social menos utilizada é o Tumblr (41 

nunca utilizam) seguido do Snapchat 

(26 nunca utilizam).

Como podemos ver na Tabela 3, 

a frequência de utilização das redes 

sociais não se traduz diretamente no 

acesso a material noticioso. Tal como já 

referido anteriormente, o Instagram é 

a rede social mais utilizada pelos alu-

nos, mas apresenta um grau de acesso 

diário a notícias apenas por 24 alunos. 

Por sua vez, o Facebook é a quinta 

rede mais utilizada pelos alunos dia-

riamente, mas demonstra a segunda 

taxa mais alta de acesso diário a no-

tícias (22 estudantes). A mesma ten-

dência acontece com o Twitter (quarta 

rede mais acedida diariamente) e 

terceira (19 estudantes) no acesso 

diário a notícias, à frente de platafor-

mas como o Youtube e o Whatsapp. O 

Whatsapp, entre as redes sociais mais 

utilizadas (46 utilizam diariamente) 

surge com 29 estudantes a afirmar 

que nunca acedem a notícias através 

desta plataforma ou, se o fazem, é 

muito “raramente” (11).

Em relação ao modo como as no-

tícias surgem no newsfeed nas redes 

sociais, os resultados obtidos através 

do questionário (Tabela 4) revelam 

que dos 56 alunos que responderam 

ao questionário, 28 manifestam des-

conhecimento enquanto 5 admitem 

Tabela 2 – Utilização das redes sociais
Todos os dias

Algumas vezes 

por semana

Algumas vezes 

por mês
Raramente Nunca

n % n % n % n % n %
Facebook 28 50 18 32,1 3 5,3 5 8,9 2 3,5
Tumblr 0 0 1 1,7 6 10,7 8 14,2 41 73,2
Twitter 30 53,7 6 10,7 1 1,7 5 8,9 14 25
Snapchat 3 5,3 4 7,1 9 16,0 14 25 26 46,4
Pinterest 5 8,9 12 21,4 10 17,8 12 21,4 17 30,3
Instagram 50 89,2 4 7,1 0 0 1 1,7 1 1,7
Whatsapp 46 82,1 8 14,2 1 1,7 0 0 1 1,7
Youtube 41 73,2 9 16 5 8,9 1 1,7 0 0



que nunca tinham pensado sobre o 

assunto. Na realidade, são as análises 

algorítmicas que determinam as notí-

cias que aparecem no feed das várias 

plataformas, sendo esta a escolha 

assinalada por 23 alunos.

A Tabela 5 apresenta os resulta-

dos relativos à autoperceção do com-

portamento dos alunos quando enca-

ram uma notícia nas redes sociais. 

Assim, 27 admitem que procuram 

“Sempre” ou “Na maioria das vezes” 

informação adicional, 23 assinalaram 

“Algumas vezes” e 6 “Nunca” ou 

“Poucas vezes”.

De acordo com os participantes, 

as redes sociais (Tabela 6), são o meio 

principal de difusão de Fake News, 

tendo 44 dos inquiridos respondido 

que assistem “Sempre” ou “Muitas 

vezes” à partilha de FN nas várias 

plataformas. Os podcasts surgem como 

o meio onde menos se assiste à difusão 

de FN (41 raramente ou nunca obser-

vam a partilha de FN). Os jornais, a 

televisão e a rádio também são meios 

pouco propícios à divulgação de FN 

(30, 31 e 37 “Raramente” ou “Nunca”, 

respetivamente). No entanto, em todos 

os meios existe um elevado número de 

respostas na opção “Frequentemente”, 

o que indicia que as FN surgem com 

frequência em todos os meios apresen-

tados, apesar da sua grande evidência 

nas redes sociais.

A Tabela 7 mostra o número de 

participantes que procurou informa-

ção adicional face a uma reivindica-

ção com factos exagerados e criada 

especificamente com o propósito de 

manipular os processos cognitivos do 

leitor - semelhante ao sistema utilizado 

pelas FN. Como objeto de medição, 

utilizámos uma versão simplificada da 

paródia do Monóxido de di-hidrogénio 

(DHMO parody)1. Apresentámos uma 

lista de factos exagerados sobre os 

efeitos negativos da água numa lin-

guagem deliberadamente simples de 

modo a criar um efeito de deturpação 

de realidade. De seguida, perguntámos 

aos participantes se concordavam 

com o banimento ou restrição da 

substância. Os participantes estavam 

livres de pesquisar informação e, no 

entanto, a maior parte (32) concordou 

que devia ser banida ou restringida, 

7 não concordam e 17 referiram não 

ter certezas. Estes números indicam 

1  DHMO ou Monóxido de di-hidrogénio é 
um nome químico não muito utilizado para 
a água.

que a autoperceção de comportamento 

apresentada anteriormente na Tabela 5 

(onde 27 dos participantes afirmaram 

que procuram “Sempre” ou “Muitas 

vezes” informação adicional), não se 

traduz em realidade. A maior parte dos 

alunos, seja por que motivo for (fatiga 

de resposta ao questionário, pregui-

ça, falta de autoconsciência ou bases 

epistemológicas, etc.), demonstrou não 

procurar informação adicional quando 

confrontados com factos exagerados.

Pedimos ainda aos alunos para 

justificarem a sua resposta em bre-

ves palavras. A maior parte aceitou 

os factos exagerados sem questionar 

ou procurar informação e as funda-

mentações limitaram-se a nomear os 

perigos citados na pergunta. Alguns 

dos participantes captaram a utili-

zação da linguagem simplificada e 

outros admitiram que precisavam de 

mais informação. Contudo, embora 

tivessem os meios ao seu dispor (os 

questionários foram apresentados 

online tanto para preenchimento em 

horário escolar ou em casa, de acordo 

com a disponibilidade dos participan-

tes), a maior parte dos alunos decidiu 

não esclarecer dúvidas ou procurar 

mais informação.

Tabela 3 – Frequência de acesso a notícias 

nas redes sociais
Todos os dias

Algumas vezes 

por semana

Algumas vezes 

por mês
Raramente Nunca

n % n % n % n % n %
Facebook 22 39,2 16 28,5 6 10,7 6 10.7 6 10,7
Tumblr 0 0 0 0 1 1,7 4 7,1 51 91,0
Twitter 19 33,9 7 12,5 3 5,3 8 14,2 19 33,9
Snapchat 1 1,7 1 1,7 2 3,5 6 10,7 46 82,1
Pinterest 0 0 3 5,3 3 5,3 7 12,5 43 76,7
Instagram 24 42,8 10 17,8 3 5,3 5 8,9 14 25
Whatsapp 10 17,8 3 5,3 3 5,3 11 19,6 29 51,7
Youtube 15 26,7 9 16,0 8 14,2 10 17,8 14 25
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Outra das questões colocadas pro-

curou averiguar se os estudantes sa-

beriam distinguir a página principal 

online de um jornal conceituado de 

um jornal de FN. Como exemplos, co-

locou-se o Diário de Notícias (Figura 

3) como fonte legítima e a Magazine 

Lusa (Figura 4) como fonte de FN. 

Conforme os resultados apresen-

tados na Tabela 8, a maior parte dos 

alunos (33) não conseguiu identificar 

a página principal do Diário de No-

tícias como fonte de notícias concei-

tuada. No entanto, 47 conseguiram 

identificar a página do “Magazine 

Lusa” como FN.

A análise dos resultados permitiu 

ainda atestar uma maior capacidade 

de distinção entre fontes de informa-

ção legítimas e de desinformação, 

quando se encontraram lado a lado, 

tendo os participantes tido a oportu-

nidade de compararem diretamente 

as duas. Apresentámos dois corpos 

de texto de notícias (sem título), um 

de fonte credível (Texto 1) e uma FN 

(Texto 2). Tal como se pode observar 

na Tabela 9, a maioria dos alunos (45) 

foi capaz de identificar a FN.

Ainda em contexto comparativo, 

a maior par te dos estudantes foi 

igualmente capaz de identificar FN 

apenas a partir do título (Tabela 10). 

Entre 4 hipóteses (2 legítimas e 2 

FN), 38 identificaram, pelo menos, 

uma FN. 

No entanto, apenas 13 dos par-

ticipantes conseguiram reconhecer 

somente ambas as opções corretas, 

existindo casos em que considera-

ram 3 ou 4 (todas) como FN. Estes 

números confirmam a natureza das 

FN que, no seu processo mimético 

do ambiente jornalístico, detêm a 

capacidade de iludir o leitor. Contudo, 

não podemos descartar a possibili-

dade de uma relação inversa que se 

traduz numa tendência de utilização 

de títulos mais próximos das FN por 

parte de jornais conceituados.

Em relação à eficácia dos vários 

meios para combater a desinformação 

(Tabela 11), os alunos demonstraram 

uma maior confiança na promoção de 

Tabela 4 - Como aparecem as notícias no 

newsfeed das redes sociais

Tabela 5 - Costuma pesquisar sobre a 

informação avançada por uma notícia nas 

redes sociais para procurar informação 

adicional?

n %
Análises algorítmicas 23 41,1
Por editores e jornalistas que trabalham para a própria plataforma onde 

surgem as notícias

13 23,2

Por editores e jornalistas que trabalham para grupos noticiosos 12 21,4
Nunca tinha pensado sobre o assunto 5 8,9
Aleatoriamente 3 5,3

n %
Sempre 6 10,7
Na maioria das vezes 21 37,5
Algumas vezes 23 41,0

Poucas vezes 5 8,9
Nunca 1 1,8

Figura 3 - Homepage Diário de Notícias  

(19-09-2019)

Figura 4 – Homepage Magazine Lusa  

(19-09-2019)



literacia mediática digital (38 respon-

deram que era “Totalmente eficaz” ou 

“Muito Eficaz”). A ação legislativa é 

o meio que apresenta resultados mais 

baixos com 17 dos 56 estudantes a 

referirem que este método é “Pouco” 

ou “Nada eficaz”. O desenvolvimento 

de ferramentas de apoio à deteção é 

considerado o 2º meio mais eficaz (33 

responderam “Totalmente eficaz” ou 

“Muito Eficaz”), seguindo-se as mu-

danças estruturais no ecossistema di-

gital com 20 alunos a afirmarem que 

é totalmente eficaz ou muito eficaz.

Discussão dos resultados

Considerando que a desinfor-

mação e proliferação das FN é uma 

ameaça ao processo democrático 

(Pereira et al., 2019) e um problema 

epistemológico, tentámos perceber 

como futuros profissionais de comu-

nicação, no percurso do seu ciclo de 

estudos, lidam com (des)informação 

ao nível cognitivo e comportamen-

tal, assim como a sua autoperceção 

de como julgam interagir com FN. 

Pretendemos com este estudo com-

preender as bases epistemológicas 

que os alunos possuem nesta fase 

de formação. Admitimos que estes 

resultados estão restritos a uma única 

Instituição de Ensino Superior e a 

um curso específico, não podendo, 

portanto, ser extrapolados para a 

população geral. 

Verificámos, através dos resulta-

dos obtidos, uma descrença nas fontes 

tradicionais de informação e as redes 

sociais a surgirem como o meio prin-

cipal de acesso a notícias. Com isto, 

podíamos concluir que uma maior 

sensibilização juntos dos criadores 

destas plataformas para combater a 

desinformação poderia provar-se útil 

para promover iniciativas de controlo 

(mudanças estruturais no ecossistema 

digital). Contudo, sendo este um meio 

reativo e sujeito à vontade arbitrária 

de entidades privadas, não poderá ser 

considerado o mais adequado. As con-

dições para uma boa implementação 

de controlo de informação requerem 

um esforço ético exigente e um inves-

timento constante e contínuo na sua 

adaptação e atualização ao meio di-

gital onde as FN se multiplicam. Em-

bora não duvidemos da capacidade de 

plataformas como o Facebook e Twitter 

de desenvolver tais ações, a verdade 

é que o sujeito está exposto a vários 

tipos de fontes de informação (Dubois 

& Blank, 2018). Neste sentido, não 

existem restrições à criação de novas 

e diversas plataformas que podem 

ignorar a necessidade de mecanismo 

de controlo de desinformação ou até 

utilizar a falta destes como caracte-

rística e não como falha para atrair 

utilizadores, aludindo ao respeito pela 

liberdade de opinião e expressão. 

A análise das repostas, permite 

igualmente concluir que existem 

algumas lacunas epistemológicas nos 

alunos que participaram no estudo. 

A maioria desconhece o processo 

algorítmico envolvido na escolha de 

notícias no seu newsfeed (e.g. Face-

book) e, embora os números sejam 

superiores aos apresentados por Car-

doso et al. (2018) - de 24% para 41% 

(não sabe) - temos de ter em conta 

que os nossos participantes são es-

pecificamente alunos de comunicação 

e o relatório da Obercom, com uma 

amostra maior (n=2008 vs n=56) , 

inferiu sobre uma base de dados mais 

abrangente. Um maior conhecimento 

de alunos do ensino superior de 

comunicação sobre o tópico das FN 

em relação à população geral não é 

surpreendente, apesar de podermos 

Tabela 6 - Meios onde assiste à partilha de 

fake news

Tabela 7 – A substância “monóxido de di-

hidrogénio deve ser banida ou restrita

Sempre Muitas vezes Frequentemente Raramente Nunca

n % n % N % n % n %
Redes Sociais 19 33,9 25 44,6 10 17,8 1 1,7 1 1,7
Vídeos (e.g. Youtube) 4 7,1 13 23,2 13 23,2 21 37,5 5 8,9
Podcasts 0 0 4 7,1 11 19,6 23 41,0 18 32,1
Televisão 3 5,3 8 14,2 15 26,7 24 42,8 6 10,7
Jornais 1 1,7 9 16,0 15 26,7 24 42,8 7 12,5
Rádio 1 1,7 5 8,9 13 23,2 24 42,8 13 23,2

n %
Sim 32 57,1
Não 7 12,5
Não estou seguro 17 30,4
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interpretar os valores obtidos neste 

trabalho como baixos. Neste ponto, 

consideramos necessária uma maior 

compreensão do funcionamento do 

fluxo de informação no meio digital. 

Os estudantes demonstraram 

também dificuldade em distinguir 

entre páginas de informação legíti-

mas e FN. Aqui reconhecemos que 

os processos miméticos entre FN e 

informação credível podem dificultar 

esta tarefa. Por outro lado, também 

aceitamos que pode existir uma maior 

aproximação por par te de fontes 

credíveis para tipos de informação 

dúbias para atrair mais leitores. Por 

outras palavras, o sensacionalismo 

e fabricação de histórias falsas por 

parte da imprensa tradicional não 

é um fenómeno recente, tendo sido 

uma ferramenta utilizada com bas-

tante eficácia para moldar a opinião 

pública. Isto deve-se à sua posição 

social como autoridade epistemoló-

gica necessária à sociedade (Gelfert, 

2018). É esta necessidade que expõe 

vulnerabilidades que, por sua vez, 

são exploradas predatoriamente por 

agentes de desinformação. 

Os resultados obtidos revelam 

também uma dissonância entre a 

autoperceção comportamental dos 

alunos e o seu efetivo comportamen-

to: 27 dos 56 alunos respondeu que 

procura “Sempre” ou “Na maioria 

das vezes” informação adicional, 

mas quando confrontados com fac-

tos falsos/exagerados na paródia 

do monóxido de di-hidrogénio, um 

número elevado de participantes (32) 

concordou em banir ou restringir a 

substância com base na informação 

apresentada e 17 alunos não conse-

guiram responder. Uma simples pes-

quisa no Google prontamente demons-

tra que o monóxido de di-hidrogénio 

é um nome alternativo para água. 

Podemos argumentar que o ambiente 

de resposta não foi o mais indicado 

para a pesquisa de informação ou 

esclarecimento de dúvidas. O modo 

como os participantes encararam o 

questionário não se pode descartar, 

assim como outros elementos (fatiga 

ou cansaço, preguiça, etc.). No en-

tanto, mesmo tendo em conta estas 

atenuantes, verificamos relutância na 

altura de refletir a informação.

Todos os quatro meios de combate 

identificados e apresentados aos alu-

nos apresentam um grau elevado de 

confiança em relação à sua eficácia. 

Mesmo a ação legislativa, considerado 

o menos eficaz, apresenta graus de 

confiança expressivos (8 consideram 

“Totalmente eficaz”, 6 “Muito efi-

caz” e 25 “Eficaz”). A promoção de 

literacia mediática digital é o mais 

popular, seguido do desenvolvimento 

de ferramentas de apoio à deteção de 

FN. Estes resultados indicam que a 

desinformação é percecionada como 

um problema essencialmente epis-

temológico e o desenvolvimento de 

capacidades e processos cognitivos 

de ref lexão crítica sobre informa-

ção podem provar-se fundamentais 

no combate às FN. A promoção de 

um pensamento crítico não pode 

ser aplicada de modo arbitrário ou 

demasiado abrangente, sob prejuízo 

de nos encontrarmos em situações 

epistemologicamente erradas. Ou 

seja, é necessário promover um espí-

rito crítico auto consciente das suas 

próprias limitações intelectuais e 

epistemológicas capaz de reconhecer, 

com um elevado grau de confiança, 

quando deve confiar ou desconfiar 

de informação. Não é recomendado 

ou até plausível que o sujeito adote 

uma posição crítica em relação a todo 

o seu meio envolvente. Se levarmos 

Tabela 8 – Considera que é a página 

principal de um jornal conceituado?

Tabela 9 - Qual dos textos pensa ser 

proveniente de uma fonte de desinformação/

fake news

Tabela 10 - Quais dos seguintes títulos 

noticiosos fazem parte de websites de 

desinformação/fake news

Sim Não
n % n %

Homepage “do Diário de Notícias” (19-09-2019) 23 41,0 33 58,9
Homepage do “Magazine Lusa” (19-09-2019) 9 16,0 47 83,9

n %
Texto 1 (Fonte credível) 11 19,6
Texto 2 (Fake News) 45 80,4

n %
Título 1 (Fonte credível) 1 1,7
Título 2 (Fake News) 38 67,8
Título 3 (Fake News) 31 55,3
Título 4 (Fonte Credível) 18 32,1



o exemplo ao extremo, um indivíduo 

que duvide de tudo, não pode sequer 

estar em casa sem medo de que as 

fundações tenham sido mal traba-

lhadas ou com um teto defeituoso 

prestes a desabar. Isto é claramente 

uma exposição hiperbólica, mas que 

consideramos pertinente aludir numa 

altura em que o desenvolvimento de 

espírito crítico surge com frequência 

em meios académicos e intelectuais 

sem qualquer tipo de reservas ou 

cuidados adicionais mencionados.

Conclusões

As conclusões alcançadas no 

âmbito deste trabalho corroboram a 

descrença nas fontes tradicionais de 

informação e evidenciam a importân-

cia das redes sociais no dia-a-dia dos 

estudantes ao surgirem como o meio 

principal de acesso a notícias.

Este estudo permitiu perceber que 

a promoção de maior literacia mediá-

tica digital é um dos meios percecio-

nados pelos estudantes como um dos 

mais eficazes contra a desinformação. 

Validando a ligação entre literacia e 

educação e, de acordo com os resul-

tados discutidos, podemos concluir 

que a problemática da desinformação 

aufere contornos epistemológicos que 

podem ser abordados das mais diver-

sas formas. Conclui-se igualmente 

que apesar de algumas lacunas ve-

rificadas, os resultados indicam uma 

tendência positiva no modo como os 

estudantes lidam com a informação 

online, nomeadamente no momento 

de distinguir corretamente fontes 

credíveis de fontes falsas, distinção 

de títulos utilizados por fake news. 

Os estudantes também mostram ser 

capazes de interpretar e identificar 

corpos de texto de desinformação 

sem qualquer outro tipo de indicador. 

Estes resultados parecem indicar que 

uma das vias de combate à desinfor-

mação pode ser, de facto, a promoção 

de maior literacia mediática digital 

através de ações especializadas de 

educação e formação.

Fruto desta investigação surge a 

necessidade de colmatar as limita-

ções já mencionadas, como abranger 

mais alunos da mesma instituição ou 

envolver mais estudantes de comuni-

cação de outras instituições de ensino 

superior. Consideramos igualmente 

pertinente a possibilidade de obter 

resultados a nível nacional de todos 

Tabela 11 – Eficácia dos meios de combate à 

desinformação

Totalmente 

eficaz

Muito eficaz Eficaz Pouco eficaz Nada eficaz

n % n % n % n % n %

Regulamento 

legislativo

8 14,2 6 10,7 25 44,6 15 26,7 2 3,5

Mudanças estruturais 

no ecossistema digital

8 14,2 12 21,4 20 35,7 14 25 2 3,5

Desenvolvimento de 

ferramentas de apoio à 

deteção

13 23,2 20 35,7 17 30,3 6 10,7 0 0

Maior literacia 

mediática digital

15 26,7 23 41,0 15 26,7 3 5,3 0 0

Os resultados 

indicam uma 

tendência positiva 

no modo como 

os estudantes 

lidam com a 

informação online
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os alunos do ensino superior, assim 

como versões adequadas que possam 

ser apresentadas a alunos do 2º e 3º 

ciclo e secundário, com o objetivo de 

compreender onde possíveis propostas 

de promoção de literacia mediática 

digital devem ter início no percurso 

académico do cidadão. Sugerimos, 

portanto, uma maior abrangência 

e profundidade de estudos futuros 

de forma a compreender melhor o 

fenómeno das FN e desinformação e 

como as soluções propostas devem ser 

moldadas adequadamente a partir dos 

dados obtidos para que as instituições 

possam realizar os ajustes curricula-

res necessários.
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